Comarca de Nova Friburgo – 1ª Vara Criminal

Juiz: Gustavo Henrique Nascimento Silva

Processo nº: 0007445-75.2008.8.19.0037 (2008.037.007526-7) 

Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público contra FLORIN PIRACCINI DUCHIADE, devidamente qualificado nos autos, aduzindo em síntese o seguinte: ´Em data e hora que não se podem precisar, mas certamente a partir do mês de maio de 2008, na Estrada de Rio Grande de Cima, nas proximidades do Km 02, São Geraldo, nesta Comarca, o denunciado, de forma livre e consciente, deu início a loteamento do solo para fins urbanos, sem autorização do órgão público competente e em desacordo com a lei 6.766/79, manifestando intenção de comercializar lotes no local, através de proposta de venda realizada pela afixação de placas no imóvel. O denunciado é proprietário dos imóveis descritos às fls. 18/19 e, além de já ter colocado lotes à venda, também fez obras para a realização do loteamento irregular, eis que abriu uma via de acesso que liga a parte superior do imóvel à via principal (Estrada de Rio Grande de Cima). Assim agindo, está o denunciado incurso nas penas do artigo 50, parágrafo único, inciso I, da Lei 6.766/79.´. Com a denúncia, vieram os documentos de fls. 02-C e 02/72. Decisão de recebimento da denúncia em 28/07/09, conforme fl. 76. Decisão à fl. 77, retirando o feito de pauta e determinando a citação do réu, ante a entrada em vigor da lei 11.719/08. Comprovante de citação ás fls. 82/83. Defesa prévia às fls. 84/88, com os documentos de fls. 89/103. Decisão de recebimento da denúncia, fl. 104. FAC às fls. 105/107 e 147/150. Realizada Audiência de Instrução e Julgamento em 27/01/09, com interrogatório do réu e oitiva de quatro testemunhas, conforme fls. 121/130. Foram requeridas diligências pelas partes, as quais foram deferidas, sendo juntados aos autos os documentos de fls. 104/146. Certidão de Antecedentes Criminais, fl. 151. Alegações finais do Ministério Público às fls. 152/157, entendendo terem sido comprovadas autoria e materialidade, e requerendo a condenação do acusado nos termos da denúncia. Alegações finais da defesa, sustentando que deve ser o réu absolvido, por ausência de provas, e requerendo, em caso de não ser este o entendimento acolhido, que haja a propositura de suspensão condicional do processo. É o relatório. Passo a decidir fundamentadamente. À luz dos elementos de convicção trazidos aos autos e submetidos ao crivo do contraditório, a nosso ver, a pretensão punitiva estatal há de ser acolhida integralmente. A materialidade delitiva está positivada pelo relatório de fls. 55/57 concluindo que no local há parcelamento do solo, assim como pelos documentos de fls. 70/72 que dão conta que os lotes decorrentes de tal parcelamento já estavam sendo postos à venda. Já a autoria delitiva se mostra bem delineada ante a segura prova oral produzida nos autos, confirmando que o réu, proprietário do terreno onde iniciou um parcelamento do solo sem a devida autorização para tanto e que já estava pondo os lotes decorrentes de tal parcelamento à venda. Na verdade, a prova produzida demonstrou inequivocamente que o acusado, em duas oportunidades, iniciou o processo de loteamento irregular, de dois dos seus terrenos, subsumindo suas condutas o disposto no art. 50, inciso I da Lei nº 6.766/79 conforme descrito na denúncia. Por tudo que foi exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado e CONDENO o réu FLORIN PIRACCINI DUCHIADE RG nº. 31716269, como incurso nas penas do art. 50, parágrafo único inciso I da Lei 6.766/79. Passo a aplicar a FLORIN PIRACCINI DUCHIADE RG nº. 31716269 a pena que entendo justa e necessária para a reprovação do delito, observando o critério trifásico disciplinado no art. 68 do Código Penal. O réu deverá ter sua pena arbitrada no mínimo legal pela aplicação do art. 59 do Código Penal, tendo em vista que é primário e de bons antecedentes, não havendo motivos relevantes que indiquem a necessidade de majoração da pena base, razão por que, fixo inicialmente a pena do mesmo em um ano de reclusão e multa de dez salários mínimos. Não existem circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem observadas no caso concreto. Não há, igualmente, causas de aumento ou diminuição a serem observadas na espécie. Assim, sem mais acréscimos ou diminuições, torno definitiva a pena privativa de liberdade em um ano de reclusão que deverá ser cumprida em regime aberto, posto que não se observam motivos relevantes a ensejar a imposição de regime mais gravoso, e multa de dez salários mínimos. Atento às diretrizes do art. 44 inciso I do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, uma na modalidade prestação de serviços a comunidade pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade, por sete horas semanais, em local a ser indicado pela CPMA, e outra de prestação pecuniária que fixo em cinco salários mínimos ante a evidente capacidade financeira do condenado, em favor de entidade beneficente também a ser indicada pela CPMA, haja vista que o delito cometido se compatibiliza com uma forma mais branda do cumprimento da pena, sem prejuízo da pena de multa aplicada. Na hipótese de conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, observado o disposto no artigo 33, parágrafo segundo, alínea ´c´ do Código Penal, atento à natureza do delito, determino que a mesma seja cumprida em regime ABERTO. Não há motivo algum provado a recomendar a imposição de regime mais gravoso. Ausentes os pressupostos previstos no art. 312 do CPP, garanto ao condenado a possibilidade de recorrer em liberdade. Com o trânsito em julgado, oficie-se a CPMA com cópia da sentença para dar início ao procedimento para indicar o local adequado para cumprimento da pena, e intime-se o condenado FLORIN PIRACCINI DUCHIADE RG nº. 31716269, para comparecer aquele órgão em 24 horas, a fim de conhecer o local de cumprimento de sua pena, lançando, em seus ulteriores termos o nome do mesmo no rol dos culpados. Dê-se ciência ao Ministério Público e Intimem-se o réu e sua Defesa. Custas pelo condenado. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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